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MINISTERIO DOS NEGOCIOS ESTRANGEIROS

Aviso n.° 365/2007

Por ordem superior se torna publico que o Secre-
tariado-Geral do Conselho da Uniao Europeia notificou
por nota n.° 4420, de 16 de Abril de 2007, ter a Roménia
formulado as declaragdes seguintes relativamente a Con-
vencao elaborada pelo Conselho em conformidade com
o artigo 34.° do Tratado da Unido Europeia Relativa
ao Auxilio Judicidrio Mutuo em Matéria Penal entre
os Estados Membros da Unido Europeia, assinada em
Bruxelas, em 29 de Maio de 2000, e ao Protocolo da
Convengao Relativa ao Auxilio Judicidrio Midtuo em
Matéria Penal entre os Estados Membros da Unido
Europeia, elaborado pelo Conselho, nos termos do
artigo 34.° do Tratado de Unido Europeia, assinado no
Luxemburgo, em 16 de Outubro de 2001:

«Déclaration au titre de ’article 28 de la convention
et de I'article 14 du protocole:

Sur la base du traité entre le Royaume de Belgique,
la République tchéque, le Royaume de Danemark,
la République fédérale d’Allemagne, la République
d’Estonie, la République hellénique, le Royaume
d’Espagne, la République francaise, I'lrlande, la
République italienne, la République de Chypre, la
République de Lettonie, la République de Lituanie,
le Grand-Duché de Luxembourg, la République de
Hongrie, la République de Malte, le Royaume des
Pays-Bas, la République d’Autriche, la République
de Pologne, la République portugaise, la République
de Slovénie, la République slovaque, la République
de Finlande, le Royaume de Suc¢de et le Royaume-Uni
de Grande-Bretagne et d’Irlande du Nord (Etats
membres de I'Union européenne) et la République
de Bulgarie et la Roumaine relatif a ’'adhésion de
la République de Bulgarie et de la Roumanie a
I’'Union européenne, signé a Luxembourg le 25 avril
2005 et publié dans le JO L 157 du 21 juin 2005
(article 3, paragraphe 3, de l'acte d’adhésion ren-
voyant a ’annexe 1 dudit acte), la Roumanie a adhéré,
a la date de son adhésion a I'Union européenne, le
ler janvier 2007, a la Convention du 29 mai 2000
relative a 'entraide judiciaire en mati¢re pénale entre
les Etats membres de I'Union européenne et au pro-
tocole du 16 octobre 2001 a ladite convention.

Déclaration au titre de larticle 24, paragraphe 1,
de la convention:

Conformément a sa législation nationale, la Rou-
manie déclare que les autorités suivantes sont com-
pétentes pour 'application de la convention:

a) Autorités centrales pour I'application de I'arti-
cle 6:

Le ministere de la justice, pour les demandes dén-
traide judiciaire visées a l'article 6, paragraphe 8, de
la convention et toute autre demande d’entraide au
stade du prononcé ou de l'’exécution de décisions
pénales, dans la situation mentionée a I'article 6, para-
graphe 3, de la convention et dans les autres cas ou
le contact direct n’est pas possible. Cependant, une
communication directe est possible entre les autorités
judiciaires roumaines et les autorités centrales désig-
nées par les autres Etats membres;
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Le parquet pres la Haute cour de cassation et de
justice, pour les demandes d’entraide au stade de
I’enquéte et des poursuites pénales, dans la situation
mentionnée a larticle 6, paragraphe 3, et dans les
autres cas ou le contact direct n’est pas possible.
Cependant, une communication directe est aussi pos-
sible entre les autorités judiciaires roumaines et les
autorités centrales désignées par le Royaume-Uni de
Grande-Bretagne et d’Irlande et par I'Irlande;

Le parquet preés la Haute cour de cassation et de
justice, pour les demandes d’entraide visées aux arti-
cles 18, 19 et 20, paragraphes 1 a 5. Selon les regles
nationales de procédure pénale, le procureur est la
personne habilitée a demander 'autorisation d’inter-
cepter des télécommunications et une instance judi-
ciaire est la seule autorité judiciaire compétente pour
accorder I'autorisation.

Note: selon le droit roumain, le contact direct entre
les autorités judiciaires requérantes et requises est
la régle aux fins de 'application de cette convention.
Cependant, la communication par I'intermédiaire des
autorités centrales est nécessaire dans les cas d’excep-
tion prévus para la convention, de méme qu’a I’égard
des Etats membres qui ont fait une déclaration aux
termes de laquelle la transmission des demandes
d’entraide judiciaire doit étre faite par une autorité
centrale désignée a cet effet.

b) Les autorités judiciaires roumaines sont les ins-
tances judiciaires et le ministére public (les parquets).

¢) En Roumanie, seule une instance judiciaire peut
autoriser une interception de télécommunications, a
la demande du procureur. Dans le domaine de
I'entraide judiciaire en matiere pénale, le parquet prés
la Haute cour de cassation et de justice aide les auto-
rités qui demandent une autorisation d’intercepter des
télécommunications.»

Tradugao

Declaracgao nos termos dos artigos 28.° da Convengao
e 14.° do Protocolo:

Nos termos do disposto no Tratado entre o Reino
da Bélgica, a Republica Checa, o Reino da Dinamareca,
a Republica Federal da Alemanha, a Republica da Est6-
nia, a Republica Helénica, o Reino de Espanha, a Rept-
blica Francesa, a Irlanda, a Republica Italiana, a Repu-
blica de Chipre, a Republica da Leténia, a Reptblica
da Lituania, o Grao-Ducado do Luxemburgo, a Repu-
blica da Hungria, a Republica de Malta, o Reino dos
Paises Baixos, a Republica da Austria, a Republica da
Polonia, a Reptblica Portuguesa, a Republica da Eslo-
vénia, a Republica Eslovaca, a Republica da Finlandia,
o Reino da Suécia e o Reino Unido da Gra-Bretanha
e da Irlanda do Norte (Estados Membros da Uniao
Europeia) e a Republica da Bulgaria e a Roménia Rela-
tivo a Adesao da Republica da Bulgéiria e da Roménia
a Unido Europeia, assinado no Luxemburgo em 25 de
Abril de 2005 e publicado no Jornal Oficial, n.° L 157,
de 21 de Junho de 2005 (artigo 3.°, n.° 3, do Acto de
Adesao que remete para o anexo 1 do referido acto),
na data da sua adesdo a Unido Europeia, em 1 de Janeiro
de 2007, a Roménia aderiu a Convencao, de 29 de Maio
de 2000, Relativa ao Auxilio Judiciario Mutuo em Maté-
ria Penal entre os Estados Membros da Unido Europeia
e ao Protocolo de 16 de Outubro de 2001 da referida
Convencao.
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Declaracao nos termos do artigo 24.°, n.° 1, da
Convencao:

Nos termos da sua legislagdo nacional, a Roménia
declara que as autoridades competentes para aplicagao
da Convencao sao as seguintes:

a) Autoridades centrais para efeitos do artigo 6.°:

O Ministério da Justica em relacdo aos pedidos de
auxilio judicidrio mutuo, previstos no artigo 6.°, n.° §,
da Convencao, e a quaisquer outros pedidos de auxilio
na fase da prontuncia ou da execucdo de sangdes penais
na situacdo referida no artigo 6.°, n.° 3, da Convencao
e nos outros casos quando nao seja possivel o contacto
directo. Todavia, € admissivel a comunicacdo directa
entre as autoridades judiciais romenas e as autoridades
centrais designadas pelos outros Estados membros;

O Procurador do Supremo Tribunal de Cassagio e
de Justica em relagdo aos pedidos de auxilio na fase de
investigacdo e de acusacdo na situacdo mencionada no
artigo 6.°, n.° 3, e nos outros casos quando o contacto
directo nao seja possivel. Todavia, é também admissivel
a comunicacio directa entre as autoridades judiciais rome-
nas e as autoridades centrais designadas pelo Reino Unido
da Gra-Bretanha e da Irlanda do Norte e pela Irlanda;

O Procurador do Supremo Tribunal de Cassacdo e
de Justica no que se refere aos pedidos de auxilio judi-
ciario muituo previstos nos artigos 18.°, 19.° € 20.°, n.* 1
a 5. Segundo as disposi¢des nacionais de processo penal,
o Procurador € a autoridade competente para formular
um pedido de intercep¢ao de telecomunicagdes e sé
os oOrgaos jurisdicionais sdo autoridade judiciaria com-
petente para conceder a autorizacao.

Nota. — Segundo o direito romeno, o contacto directo
entre as autoridades judiciais requerentes e requeridas
¢ a regra para efeitos da aplicacdo da Convencao. Toda-
via, a comunicagdo por intermédio das autoridades cen-
trais é necessdria nos casos excepcionais previstos na
Convencao e em relacio aos Estados membros que
declararam que os pedidos de auxilio judicidrio devem
ser transmitidos através de uma autoridade central
designada para esse efeito;

b) As autoridades judiciarias romenas sdo os 6rgaos
jurisdicionais € o Ministério Piblico (o Procurador);

¢) Na Roménia, a intercep¢io de telecomunicagoes
a pedido do Procurador s6 pode ser autorizada por um
Orgao jurisdicional. No dominio do auxilio judiciirio
mutuo em matéria penal, o Procurador do Supremo
Tribunal de Cassacao e de Justica colabora com as auto-
ridades que requererem autorizagido de intercepgao de
telecomunicacoes.

A Convencao e o Protocolo estao em vigor na Romé-
nia em 1 de Janeiro de 2007.

Direccao-Geral dos Assuntos Europeus, 11 de Maio
de 2007. — O Director de Servigos dos Assuntos Juri-
dicos, Luis Inez Fernandes.

MINISTERIOS DO AMBIENTE, DO ORDENAMENTO
DO TERRITORIO E DO DESENVOLVIMENTO REGIO-
NAL E DA AGRICULTURA, DO DESENVOLVIMENTO
RURAL E DAS PESCAS.

Portaria n.° 727/2007
de 18 de Junho

Com fundamento no disposto na alinea a) do
artigo 40.° e no n.° 1 do artigo 118.° do Decreto-Lei
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n.° 202/2004, de 18 de Agosto, com as alteragdes intro-
duzidas pelo Decreto-Lei n.° 201/2005, de 24 de Novem-
bro;

Ouvido o Conselho Cinegético Municipal:

Manda o Governo, pelos Ministros do Ambiente, do
Ordenamento do Territério e do Desenvolvimento
Regional e da Agricultura, do Desenvolvimento Rural
e das Pescas, o seguinte:

1.° Pela presente portaria é concessionada, pelo
periodo de seis anos, renovavel automaticamente por
um Unico e igual periodo, a Associacao de Cagadores
de S. Vicente e anexas, com o numero de pessoa colec-
tiva 507272692, com sede no Monte de Sao Vicente,
7050 Montemor-o-Novo, a zona de caga associativa
de S. Vicente II (processo n.° 4626-DGRF), englo-
bando varios prédios rusticos cujos limites constam
da planta anexa a presente portaria e que dela faz
parte integrante sitos na freguesia de Cabrela, muni-
cipio de Montemor-o-Novo, com a area de 299 ha.

2.° A concessao de terrenos incluidos em areas clas-
sificadas podera terminar, sem direito a indemnizagao,
sempre que sejam introduzidas novas condicionantes por
planos especiais de ordenamento do territério ou obti-
dos dados cientificos que comprovem a incompatibili-
dade da actividade cinegética com a conservagao da
natureza, até ao maximo de 10% da area total da zona
de caca.

3.° A zona de caga concessionada pela presente por-
taria produz efeitos relativamente a terceiros com a ins-
talagao da respectiva sinalizacao.

Em 29 de Maio de 2007.

Pelo Ministro do Ambiente, do Ordenamento do
Territério e do Desenvolvimento Regional, Humberto
Delgado Ubach Chaves Rosa, Secretario de Estado do
Ambiente. — O Ministro da Agricultura, do Desen-
volvimento Rural e das Pescas, Jaime de Jesus Lopes
Silva.
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